LM 4460                                                                                                                                                  Página 2
  LM 4772                                                                                                                                              Página 2

LEI MUNICIPAL Nº 4.772
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:






Altera a Lei Municipal n° 3.468, de 05 de dezembro 




de 2005, que dispõe sobre a limpeza de terrenos 




urbanos baldios, e dá outra providências

Art. 1 º Esta lei altera a Lei Municipal nº 3.468, de 05 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a limpeza de terrenos urbanos baldios, e dá outras providências. 


Art. 2º Fica alterado o caput do art. 1 º da Lei Municipal nº 3.468/2005 e ficam incluídos os parágrafos § 1 º e §2º, neste mesmo artiqo, passando a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 1º Todos os proprietários ou possuidores, a qualquer título, de terrenos urbanos baldios, são obrigados a mantê-los, permanentemente, capinados, roçados e limpos de entulhos e de focos do mosquito transmissor do vírus da dengue, vírus chikungunya, zika vírus ou outros. 


§ 1º Para efeitos desta Lei, entendem-se por terrenos baldios os terrenos sem construções, os terrenos com construções e desabitados, os imóveis e terrenos que, embora habitados, permanecem sujos, colocando a saúde da vizinhança em risco. 


§ 2º Qualquer munícipe poderá denunciar por escrito, através de requerimento endereçado à Secretaria ou órgão competente da Prefeitura Municipal, a existência de terrenos baldios que necessitem de limpeza." 


Art. 3º Ficam incluídos o § 3º e seus incisos I e lI, o § 4º, o § 5º e seus incisos I, lI e III, o § 6º e o § 7º ao art 2º da Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"§ 3º Se for detectado, por autoridade municipal competente, foco de criadouro do mosquito transmissor do vírus da dengue, vírus chikungunya, zika vírus ou outros, os prazos previstos no caput deste artigo serão reduzidos da seguinte forma:


I - na notificação: prazo de 72 (setenta e duas horas) para que o proprietário ou possuidor comece a limpeza do terreno; 


lI - no auto de infração: prazo de 10 (dez) dias para a conclusão da limpeza após o início. 


§ 4º O prazo fixado para a limpeza do terreno é improrrogável. 


§ 5º Entende-se por limpeza de terrenos, para efeitos desta Lei:


I - a capinagem mecânica e/ou manual, roçagem do mato manual e/ou mecânica, eventualmente crescido no terreno; 


II - remoção de detritos, entulhos e lixos que estejam depositados no terreno baldio. 


III - eliminação e/ou tratamento de focos de água parada que possam servir de criadouros do mosquito transmissor do vírus da dengue e outros. 


§ 6 º Fica proibido o emprego de fogo como forma de limpeza na vegetação, lixo ou de quaisquer detritos e objetos nos imóveis edificados ou não edificados, observado o art. 54 da Lei de Crimes Ambientais - Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 


§ 7º O caput do art. 1 º, o § 5º do art. 2º e o caput do art. 11 desta lei deverão estar impressos na notificação emitida pelo órgão competente."


Art. 4º. Fica incluído o parágrafo único ao art. 8º desta lei, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 8º. (... ) 


Parágrafo único. No caso do§ 3° do art. 2º desta lei, a multa é duplicada." 


Art. 5º. Fica alterado o art. 11 da Lei Municipal nº 3.468/2005 e ficam incluídos os § 1 º, § 2º e § 3º, neste mesmo artigo, passando a vigorar com a seguinte redação:


 "Art. 11. Se, após o término do processo fiscal por decisão de procedência do auto de infração e exauridos os prazos previstos no art 2º desta Lei, a determinação de limpeza do terreno não for cumprida, fica o Município autorizado alternativamente a:


I – aplicar o IPTU progressivo, nos termos constitucionais; ou


II - executar os serviços através da secretaria ou órgão competente, sem prévio aviso ou interpelação, ficando o infrator proprietário ou possuidor do respectivo terreno obrigado a ressarcir aos cofres públicos municipais as despesas efetuadas. 


§ 1 º O infrator não poderá opor qualquer resistência à execução dos serviços referidos no inciso II deste artigo, por parte do Município, sob pena de ser requerida força policial e/ou autorização judicial.


§ 2º Em caso de terreno não habitado, cercado por qualquer modalidade de construção, poderá o Município, através da secretaria ou órgão competente, efetuar o rompimento do cadeado ou outro tipo de tranca ou lacre, podendo, ainda, proceder o rompimento de qualquer obstáculo (muro e/ou cerca) para efetuar o serviço, objeto da notificação e do auto de infração. 


§ 3º Caso seja efetivada qualquer das medidas do § 2º deste artigo, o Município não será obrigado a reparar ou restituir em valores qualquer dano causado, mediante prévia notificação e regular tramitação do processo fiscal pertinente."


Art. 6º. Ficam incluídos o art. 12 e seus § 1 º e § 2º à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Concluídos os trabalhos pelo Município, o infrator será notificado a efetuar o pagamento do débito no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 


§1º Se o pagamento não se realizar no prazo determinado, o mesmo estará sujeito à multa de 20% (vinte por cento). 


§ 2º O débito não pago no prazo previsto no caput deste artigo será inscrito em dívida ativa e processada a cobrança administrativa e/ou judicial, acrescido de juros de mora e correção monetária, nos termos da Lei." 


Art. 7º. Fica incluído o art. 13 à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 13. Para os efeitos desta lei, os prazos serão contínuos, excluindo-se, na sua contagem, o dia do início e incluindo-se o do vencimento." 


Art. 8º. Fica incluído o art. 14 à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 14. As despesas decorrentes desta lei correrão a contas das dotações orçamentárias próprias." 


Art. 9º. Fica incluído o art. 15 e seu parágrafo único à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 15. Os valores dos serviços a serem executados pelo Município com base nesta Lei, tanto para roçada manual/máquinas em metro quadrado, quando for o caso, bem como para a retirada de lixos e entulhos depositados impropriamente por metro cúbico, serão fixados por Decreto do Poder Executivo Municipal no prazo de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo único. Nos valores fixados na forma deste artigo, deverão estar computadas as despesas com a remoção dos dejetos, impropriamente, por metro cúbico." 


Art. 10. Fica incluído o art. 16 à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art.16. Os valores arrecadados através das multas previstas nesta lei serão regulamentados pelo Poder Executivo quanto à destinação, dando-se preferência ao Fundo Municipal de Meio Ambiente." 


Art.11. Fica incluído o art. 17 à Lei Municipal nº 3.468/2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“Art.17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Friburgo,        de                          de          .
RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO

______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente
______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente
______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente

______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário
______________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
AUTORIA: VEREADOR ZEZINHO DO CAMINHÃO – P. 707/2020
